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A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 

REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI  

13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. 

EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

EXECUÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA CONSTITUÍDO 

APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA 

DE OMISSÃO CULPOSA DO EXEQUENTE. Demonstrado 

no agravo de instrumento que o recurso de revista 

preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, dá-se 

provimento ao agravo de instrumento, para melhor 

análise da arguição de violação do art. 7º, XXIX, 

suscitada no recurso de revista. Agravo de instrumento 

provido.  

B) RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A  

ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 

13.467/2017. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. EXECUÇÃO DE CRÉDITO 

TRABALHISTA CONSTITUÍDO APÓS A  

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO CULPOSA DO EXEQUENTE. Na fase de 

liquidação e execução não incidia, em princípio, regra 

geral, a prescrição intercorrente. Entretanto a Lei n. 

13.467/2017 inseriu texto expresso acolhendo a 

prescrição intercorrente na fase da execução (novo art. 

11-A, CLT). A esse respeito, a Instrução Normativa nº 

41/2018 do TST, que dispõe sobre a aplicação das 

normas processuais da CLT alteradas pela Lei nº 

13.467/2017, estabeleceu, em seu art. 2º, que o fluxo 

da prescrição intercorrente se conta a partir do 

descumprimento da determinação judicial a  

-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   

que alude o § 1º do art. 11-A da CLT, desde que feita 

após 11.11.2017 (vigência da Lei nº 13.467/2017). 

Contudo o novo texto legal harmoniza-se, de certo 

modo, à anterior compreensão sobre a possibilidade da 

prescrição intercorrente na fase executória - situação 

essa que já permitia harmonizar, assim, os 

entendimentos consubstanciados nas Súmulas 327/STF 
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e 114/TST. Trata-se da omissão reiterada do exequente 

no processo, em que ele abandona, de fato, a 

execução, por um prazo superior a dois anos, deixando 

de praticar, por exclusiva omissão sua, atos que tornem 

fisicamente possível a continuidade do processo. Nesse 

específico caso, arguida a prescrição, na forma do art. 

884, § 1º, CLT (e, agora, na forma do art. 11-A da CLT), 

pode ela ser acatada pelo Juiz Executor (ou, segundo o 

art. 11-A, pode ela ser declarada, de ofício, pelo 

Magistrado). Essa é, na verdade, igualmente a nova 

hipótese aventada pelo novo art. 11-A da 

Consolidação. Desse modo, a ausência de atos 

executórios derivada de falta de bens do executado (ou 

de seu desaparecimento...) não enseja a decretação da 

prescrição intercorrente. É que, nesse caso, a inércia 

processual não pode ser imputada ao exequente. Por 

esse motivo, a alternativa processual que emerge para 

o Juiz Executor, em tais situações, será aquela prevista 

no art. 40, §§ 2º e 3º, Lei n. 6.830/80 (aplicável ao 

Processo do Trabalho por força do art. 889, CLT). Ou 

seja: “decorrido o prazo máximo de um ano, sem que 

seja localizado o devedor ou encontrados bens 

penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos 

autos” (§ 2º). Porém fica aberta a ressalva: 

“encontrados que sejam, a PROCESSO Nº TST-RR-

1662-80.2014.5.10.0009   

qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão 

desarquivados os autos para prosseguimento da 

execução” (§ 3º do art. 40). No caso dos autos, 

constata-se que a pretensão executória é relativa a 

título judicial constituído após a Lei nº 13.467/2017, 

sendo aplicável, a princípio, o art. 11-A da CLT, que 

prevê a possibilidade de aplicação da prescrição 

intercorrente no âmbito trabalhista. Contudo não se 

vislumbra do quadro fático descrito no acórdão 

recorrido, um evidente abandono, pelo obreiro, dos 

atos executórios, e sim a paralisação do processo pela 

dificuldade na identificação de bens para satisfação da 

dívida. A propósito, consta, no acórdão regional, que o 

Juiz da Execução determinou que o Reclamante 
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dissesse, no prazo de 10 dias, se teria interesse em 

promover o início da execução, com utilização de todas 

as ferramentas de pesquisa patrimonial, sob pena de 

prescrição intercorrente (art. 11-A da CLT). Ocorre que, 

em virtude do princípio constitucional da efetividade 

da jurisdição, não se pode considerar omissão culposa 

do Exequente a ausência de informações a respeito do 

paradeiro do Executado ou de seus bens, em vista das 

prerrogativas amplas que se abrem ao Juiz Executor 

nesta seara, em contraponto aos inegáveis obstáculos 

enfrentados pelo exequente no tocante à busca dessa 

informação prática. Omissão culposa e sob 

responsabilidade exclusiva do Exequente é apenas 

aquela que dependa, estritamente, de ato volitivo 

processual seu, sem correspondência com a conduta 

maliciosa do Executado no interior do mesmo processo 

judicial. Assim, o Tribunal Regional, ao concluir 

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   

pela prescrição da pretensão executória do crédito trabalhista, 

incorreu em ofensa à coisa julgada,  prevista  no 

 art.  5º,  XXXVI,  da Constituição Federal. Recurso 

de revista conhecido e provido.  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista  

n° TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009, em que é Recorrente ----- e é Recorrido -----.  

  

O Tribunal Regional do Trabalho de origem denegou seguimento  

ao recurso de revista da Parte Recorrente.  

Inconformada, a Parte Recorrente interpõe o presente agravo de  

instrumento, sustentando que o seu apelo reunia condições de admissibilidade.  

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos 

termos do art. 95, § 2º, do RITST.  

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 

13.467/2017.  

É o relatório.  

  

V O T O  
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Tratando-se de recurso interposto em processo iniciado  

anteriormente à vigência das alterações promovidas pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, e 

considerando que as relações jurídicas materiais e processuais produziram amplos efeitos sob a 

normatividade anterior, as matérias serão analisadas com observância das normas então vigorantes, 

em respeito ao princípio da segurança jurídica, assegurando-se a estabilidade das relações já 

consolidadas (arts. 5º, XXXVI, CF; 6º da LINDB; 912 da CLT; 14 do CPC/2015; e 1º da IN 41 de 2018 do 

TST).  

  

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO   

  

I) CONHECIMENTO  

  

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   

Atendidos todos os pressupostos recursais, CONHEÇO do apelo.  

  

II) MÉRITO  

  

PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXECUÇÃO  DE  CRÉDITO 

TRABALHISTA CONSTITUÍDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 

CULPOSA DO EXEQUENTE  

  

O Tribunal Regional manteve a sentença, que declarou a  

prescrição intercorrente.   

A Parte Exequente, em suas razões recursais, pugna pela  

reforma do acórdão recorrido.  

Por ocasião do primeiro juízo de admissibilidade, o Tribunal Regional 

denegou seguimento ao recurso de revista.  

No agravo de instrumento, a Parte Recorrente reitera as  

alegações trazidas no recurso de revista, ao argumento de que foram preenchidos os requisitos de 

admissibilidade do art. 896 da CLT.  

Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista  

preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, deve ser provido o apelo para melhor análise da arguição 

de violação do art. 7º, XXIX, suscitada no recurso de revista.  

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento  

para determinar o processamento do recurso de revista.  

  

B) RECURSO DE REVISTA  
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I) CONHECIMENTO  

  

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS  

  

Atendidos todos os pressupostos comuns de admissibilidade,  

examino os específicos do recurso de revista.  

  

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS  

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   

  

PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXECUÇÃO  DE  CRÉDITO 

TRABALHISTA CONSTITUÍDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 

CULPOSA DO EXEQUENTE  

  

Eis o teor do acórdão regional na parte que interessa:  

  
MÉRITO  

O Juízo de origem declarou na decisão proferida em 24/03/2021, a prescrição 

intercorrente, fundamentando-se nos seguintes termos:  

Vistos.  
Trata-se de execução trabalhista em que a parte exequente foi 

intimada no dia 12/06/2018 a dar andamento ao feito (id. 8228eb1), sem 

que tenha havido qualquer manifestação nesse sentido até o presente 

momento.  

Transcorridos mais de dois anos sem que a parte exequente 

conseguisse impulsionar o feito, este juízo pronuncia, de ofício, a prescrição 

intercorrente (Art. 11-A da CLT), extinguindo a execução, com amparo no art. 

924, V, do CPC.  

Arquivem-se os autos definitivamente.  

Publique-se.  

 O exequente insurge-se contra a decisão, sustentando não haver que se falar em 

prescrição intercorrente, posto que a ação foi ajuizada em 11/11/2014, antes da Reforma 

Trabalhista, quando não se aplicava a prescrição intercorrente na Justiça do Trabalho, nos 

termos da Súmula 114 do TST. Argumenta não ter sido intimado pessoalmente, além de 

ausência de intimação acerca da prescrição intercorrente quando de dois anos da primeira 

intimação para dar início a execução.  

A lei estabelece a ocorrência da prescrição intercorrente no prazo de dois anos, 

iniciando-se a fluência do prazo quando o exequente deixa de cumprir determinação 

judicial no curso da execução. A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida 

ou declarada de ofício.  
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No âmbito do Processo Trabalhista, tal orientação se deu com a vigência da Lei nº 

13.467/2017, sendo inaplicável a prescrição intercorrente a execuções iniciadas antes de 

tal momento, a teor da Súmula 114, do col. Tribunal Superior do Trabalho.  

Com efeito, a orientação do c. TST, por meio da Instrução Normativa nº 41/2018, 

dispõe sobre aplicação das normas processuais da CLT alteradas pela Lei 13.467, de 

13/7/2017, a saber:  

Artigo 2º. O fluxo da prescrição intercorrente conta-se a partir do 

descumprimento da determinação judicial a que alude o  

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   
§ 1º do artigo 11-A da CLT, desde que feita após 11 de novembro de 2017 (Lei 

nº 13.467/2017).  

No caso, o acórdão transitou em julgado em 19/04/2018, tendo o Juízo da 

execução em 12/06/2018, já na vigência da Lei 13.467/2017, aberto prazo para a 

manifestação autoral de interesse em promover a execução, sob pena de prescrição 

intercorrente:  

[...]  

03. Considerando que a execução deverá ser promovida pelas partes (Art. 

878 da CLT), diga o reclamante, em 10 dias, se tem interesse em promover o 

início da execução, com utilização de todas as ferramentas de pesquisa 

patrimonial, sob pena de prescrição intercorrente(artigo. 11-A da CLT).  

04. Caso o reclamante manifeste seu interesse em promover a execução, 

deverá, no mesmo prazo, apresentar sua CTPS em Secretaria para anotação, 

sob pena de ser considerada como cumprida a obrigação estabelecida quanto 

à anotação.  

[...] (fls.360) - Grifei  

Passado o prazo de 10 dias, diante do silêncio do exequente, foi determinado em 

23/07/2018 o sobrestamento dos autos com início da contagem da prescrição 

intercorrente (fls. 378).  
Em 24/03/2021, o Juiz da execução pronunciou, de ofício, a prescrição 

intercorrente e extinguiu a execução, fundamentando:  

Vistos.  

Trata-se de execução trabalhista em que a parte exequente foi 

intimada no dia 12/06/2018 a dar andamento ao feito (id. 8228eb1), sem 

que tenha havido qualquer manifestação nesse sentido até o presente 

momento.  

Transcorridos mais de dois anos sem que a parte exequente 

conseguisse impulsionar o feito, este juízo pronuncia, de ofício, a prescrição 

intercorrente (Art. 11-A da CLT), extinguindo a execução, com amparo no 

art. 924, V, do CPC.  

Arquivem-se os autos definitivamente.  
Publique-se.  

Nesse sentido, quando o Juízo mantém o sobrestamento do feito por mais de dois 

anos, sem nenhuma iniciativa do exequente em promover a execução, verifica-se passível 

de aplicação o § 1º do artigo 11-A da CLT, em conformidade com a Instrução Normativa 

41/TST. Não caberia promoção da execução de ofício pelo próprio juiz, porquanto o autor 

está representado por advogado, nos termos do art. 878, da CLT.  

Portanto, correta a sentença de origem que declarou a prescrição intercorrente.  
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Não houve irregularidade na intimação, eis que conforme informado anteriormente, 

na intimação da decisão em junho/2018, ficou clara a pena de  

PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009   
aplicação da prescrição intercorrente. Além disso, em relação ao exequente não há se falar 

em intimação pessoal.  

 CONCLUSÃO  

Em face do exposto, conheço do agravo de petição e, no mérito, nego-lhe 

provimento nos termos da fundamentação. (g.n.)  

  

A Parte Exequente pugna pela reforma do acórdão regional para  

que seja afastada a prescrição intercorrente, com o retorno dos autos à origem para prosseguimento 

da execução.  

À análise.  

A presente controvérsia envolve a discussão sobre a incidência  

da prescrição intercorrente à execução de crédito trabalhista constituído após a vigência da Lei da 

Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017).  

Estabelece a Súmula 327 do STF: “O direito trabalhista admite a  

prescrição intercorrente”. A seu turno, dispõe a Súmula 114 do TST: “É inaplicável na Justiça do 

Trabalho a prescrição intercorrente”.  

Para o Relator, na medida em que o Direito é fórmula de razão,  

lógica e sensatez, obviamente não se pode admitir, com a amplitude do processo civil, a prescrição 

intercorrente em ramo processual caracterizado pelo franco impulso oficial. Cabendo ao Juiz dirigir o 

processo, com ampla liberdade (art. 765 da CLT), indeferindo diligências inúteis e protelatórias, e, 

principalmente, determinando qualquer diligência que considere necessária ao esclarecimento da 

causa (art. 765, CLT), não se pode tributar à parte os efeitos de uma morosidade a que a lei busca 

fornecer instrumentos para seu eficaz e oficial combate. De par com isso, no processo de 

conhecimento, tem o Juiz o dever de extinguir o processo, sem resolução do mérito, caso o autor 

abandone o processo, sem praticar atos necessários à sua condução ao objetivo decisório final. A 

conjugação desses fatores torna, de fato, inviável a prescrição intercorrente no âmbito do processo de 

cognição trabalhista. Por isso, o texto da Súmula 114 do TST.  

Na fase de liquidação e execução também não incidia, em  

princípio, regra geral, a prescrição intercorrente. Entretanto a Lei n. 13.467/2017 inseriu texto expresso 

acolhendo a prescrição intercorrente na fase da execução (novo art. 11-A, CLT). A esse respeito, a 

Instrução Normativa nº 41/2018 do TST, que dispõe sobre a aplicação das normas processuais da CLT 

alteradas pela Lei nº 13.467/2017, estabeleceu, em seu art. 2º, que o fluxo da prescrição intercorrente 

se conta a partir do PROCESSO Nº TST-RR-1662-80.2014.5.10.0009  descumprimento da determinação 

judicial a que alude o § 1º do art. 11-A da CLT, desde que feita após 11.11.2017 (vigência da Lei nº 

13.467/2017).  

Contudo o novo texto legal harmoniza-se, de certo modo, à  
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anterior compreensão sobre a possibilidade da prescrição intercorrente na fase executória — situação 

essa que já permitia harmonizar, assim, os dois verbetes de súmula acima especificados (Súmula 327, 

STF, e Súmula 114, TST). Trata-se da omissão reiterada do exequente no processo, em que ele 

abandona, de fato, a execução, por um prazo superior a dois anos, deixando de praticar, por 

exclusiva omissão sua, atos que tornem fisicamente possível a continuidade do processo. Nesse 

específico caso, arguida a prescrição, na forma do art. 884, § 1º, CLT (e, agora, na forma do art. 11-A 

da CLT), pode ela ser acatada pelo Juiz Executor (ou, segundo o art. 11-A, pode ela ser declarada, de 

ofício, pelo Magistrado). Essa é, na verdade, igualmente a nova hipótese aventada pelo novo art. 11-

A da Consolidação.  

Desse modo, a ausência de atos executórios derivada de  

falta de bens do executado (ou de seu desaparecimento...) não enseja a decretação da prescrição 

intercorrente. É que, nesse caso, a inércia processual não pode ser imputada ao exequente. Por esse 

motivo, a alternativa processual que emerge para o Juiz Executor, em tais situações, será aquela 

prevista no art. 40, §§ 2º e 3º, Lei n. 6.830/80 (aplicável ao Processo do Trabalho por força do art. 889, 

CLT). Ou seja: “decorrido o prazo máximo de um ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados 

bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos” (§ 2º). Porém fica aberta a ressalva: 

“encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para 

prosseguimento da execução” (§ 3º do art. 40).  

No caso dos autos, constata-se que a pretensão executória é  

relativa a título judicial constituído após a Lei nº 13.467/2017, sendo aplicável, a princípio, o art. 11-A 

da CLT, que prevê a possibilidade de aplicação da prescrição intercorrente no âmbito trabalhista.  

Contudo não se vislumbra do quadro fático descrito no acórdão  

recorrido, um evidente abandono, pelo obreiro, dos atos executórios, e sim a paralisação do processo 

pela dificuldade na identificação de bens para satisfação da dívida.   

A propósito, consta, no acórdão regional, que o Juiz da Execução  

determinou que o Reclamante dissesse, no prazo de 10 dias, se teria interesse em PROCESSO Nº TST-

RR-1662-80.2014.5.10.0009  promover o início da execução, com utilização de todas as ferramentas 

de pesquisa patrimonial, sob pena de prescrição intercorrente (art. 11-A da CLT).  

Ocorre que, em virtude do princípio constitucional da  

efetividade da jurisdição, não se pode considerar omissão culposa do Exequente a ausência de 

informações a respeito do paradeiro do executado ou de seus bens, em vista das prerrogativas 

amplas que se abrem ao Juiz Executor nesta seara, em contraponto aos inegáveis obstáculos 

enfrentados pelo Exequente no tocante à busca dessa informação prática. Omissão culposa e sob 

responsabilidade exclusiva do Exequente é apenas aquela que dependa, estritamente, de ato volitivo 

processual seu, sem correspondência com a conduta maliciosa do Executado no interior do mesmo 

processo judicial.  

Assim, o Tribunal Regional, ao concluir pela prescrição da  
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pretensão executória do crédito trabalhista, incorreu em ofensa à coisa julgada, prevista no art. 5º, 

XXXVI, da Constituição Federal.  

Ilustrativamente, cito o recente julgado desta Corte Superior  

envolvendo caso semelhante:  

  
I - AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.  

EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DO TRABALHO.  

Ante a possível violação ao art. 5.º, XXXVI, da CF, deve ser provido o agravo. Agravo 

conhecido e provido. II – AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE  

REVISTA. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DO  

TRABALHO. Ante a possível violação ao art. 5.º, XXXVI, da CF, deve ser provido o agravo de 

instrumento. Agravo de instrumento conhecido e provido. III – RECURSO DE REVISTA 

EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DO TRABALHO. NÃO 

OBSERVÂNCIA A PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS ANTES DO RECONHECIMENTO DA 

PRESCRIÇÃO. 1. Esta Corte Superior sedimentou em sua jurisprudência a compreensão de 

que a prescrição intercorrente, prevista no art. 11-A da CLT (acrescido pela Lei 

13.467/2017), não se aplica às execuções cujos títulos executivos sejam anteriores à 

vigência da Lei 13.467/2017, que teve início em 11/11/2017. 2. O caso dos autos, todavia, 

refere-se a título executivo que transitou em julgado após o início da vigência do art. 11-A, 

da CLT e da nova redação dada pela Lei 13.467/2017 ao art. 878 da CLT. Na hipótese, tanto 

a constituição do crédito trabalhista quanto, logicamente, a determinação judicial a que 

alude o art. 11-A, § 1.º, da CLT ocorreram já sob a égide da nova legislação, a qual admite 

a pronúncia da prescrição intercorrente no processo do trabalho. 3. Nesses casos, uma vez 

ultrapassada a verificação do marco temporal definido na jurisprudência do TST, faz-se 

necessário prosseguir na análise pontual do caso  
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concreto, de modo a perquirir o cumprimento das demais exigências legais estabelecidas 

pelas normas de regência do instituto da prescrição intercorrente. 4. Diante de um cenário 

em que a CLT determina o cabimento do instituto, porém o faz de modo absolutamente 

sucinto, sendo certo que a IN 41/2018 apenas disciplinou o procedimento de contagem do 

prazo, observa-se a necessidade de integração da norma pelas disposições subsidiárias da 

Lei de Execução Fiscal, consoante preconiza o art. 889 da CLT, e pelo Código de Processo 

Civil, na forma autorizada pelo art. 769 da CLT, sob pena de o instituto da prescrição ser 

aplicado de maneira generalizada e sem a observância de garantias necessárias à 

legitimidade de suas finalidades. 5. Extrai-se da expressão "determinação judicial" contida 

no art. 11-A da CLT que o termo diz respeito apenas a atos indispensáveis ao trâmite da 

execução, estritamente pessoais do exequente e que não possam ser praticados pelo juiz . 

6. A próxima providência a ser efetivada pelo magistrado é a determinação de suspensão 

da execução por um ano, consoante estabelecem o caput e o § 2.º do art. 40, da Lei n.º 

6.830/80. Com efeito, a partir do momento em que o juiz determinar a suspensão do 

processo, a contagem do prazo prescricional será imediatamente suspensa, como 

consequência jurídica lógica da suspensão. Aliás, esse efeito consta da própria legislação, 

uma vez que, nos termos do art. 921, § 1.º, do CPC, quando não for localizado o executado 

ou bens penhoráveis, "o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um) ano, durante o 

qual se suspenderá a prescrição". 7. Após o decurso do prazo de suspensão de até um ano, 

caso não seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
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remessa dos autos ao arquivo provisório (art. 40, § 2.º, da Lei n.º 6.830/80 c/c 921, § 2.º, 

do CPC). Considerando que, antes dessa determinação de arquivamento, a prescrição 

estava suspensa em função da suspensão do próprio processo por um ano, na prática, é a 

partir desse momento que corre o prazo de prescrição intercorrente. Essa, a propósito, é a 

compreensão que se extrai do art. 40, § 4.º, da Lei n.º 6.830/80, senão vejamos:  Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 

ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 

decretá-la de imediato" . 8. O último passo a ser observado nesses casos, até mesmo como 

forma de evitar a chamada "decisão surpresa" (art. 10 do CPC), é a intimação das partes, 

em 15 dias, antes que se possa reconhecer a prescrição intercorrente e extinguir o processo 

com resolução de mérito (art. 921, § 5.º, do CPC). A providência vai também ao encontro 

da regra prevista no art. 9.º do CPC, segundo a qual "Não se proferirá decisão contra uma 

das partes sem que ela seja previamente ouvida". 9. Na situação dos autos, não há registro 

de prévia determinação de suspensão da execução pelo prazo um ano, na forma dos arts. 

921, § 2.º do CPC, e 40 da Lei 6.830/80, o que suspenderia o prazo prescricional, não só por 

consequência jurídica lógica, como também por expressa previsão legal (§1.º do 921/CPC). 

Somente a partir do fim da  
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suspensão poderia haver a fluência do prazo de prescrição intercorrente e a remessa dos 

autos ao arquivo provisório. Outro vício grave no caso foi a ausência de intimação da parte 

autora antes do reconhecimento da prescrição e da declaração de extinção da execução, 

conforme exige o art. 921, § 5.º do CPC. Ao proferir decisão contra a exequente sem que 

ela fosse previamente ouvida, caracterizou-se a denominada "decisão surpresa", em franco 

desrespeito aos princípios que orientam o Direito Processual vigente e às garantias 

constitucionais do processo. Recurso de revista conhecido e provido (RR-10581-

56.2018.5.03.0092, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 

21/06/2024).  

  

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de revista por violação do  

art. 7º, XXIX, da CF.  

  

II) MÉRITO  

  

PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXECUÇÃO  DE  CRÉDITO 

TRABALHISTA CONSTITUÍDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 

CULPOSA DO EXEQUENTE.  

  

Conhecido o recurso de revista por violação do art. 7º, XXIX, da CF, DOU-

LHE PROVIMENTO para afastar a declaração de prescrição intercorrente da pretensão executiva e 

determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara do Trabalho de origem, para que prossiga na execução 

do crédito trabalhista, como entender de direito.  
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ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior  

do Trabalho, à unanimidade: I) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 

processamento do recurso de revista; II) conhecer do recurso de revista, por violação do art. 7º, XXIX, 

da CF; e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a declaração de prescrição intercorrente da 

pretensão executiva e determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara do Trabalho de origem, para 

que prossiga na execução do crédito trabalhista, como entender de direito.  

Brasília, 29 de outubro de 2024.  
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